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RESUMO

Este trabalho explora a relação entre família e reprodução na sociedade moderna, e como as novas
demandas modificam as dinâmicas sociais. Deste modo, destaca-se a relevância da consolidação
de novas formas reprodutivas, com enfoque na gestação por substituição. Surge então o turismo
reprodutivo, analisam-se as transformações sociais e a construção de novas estruturas, de grande
relevância à análise demográfica, a construção de fluxos e para onde estes se direcionam. São
analisados,  portanto,  os  modelos  e as experiências  normativas  de regulação da gestação por
substituição no Brasil e nos países aos quais se dirigem os fluxos. A crítica a esta prática permite
analisar a lacuna jurídica que existe hoje, uma vez que está surgindo um mercado informal,
extremamente perigoso, que pode causar diversos danos às partes envolvidas no processo.
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ABSTRACT

This paper explores the relationship between family and reproduction in modern society, and
how new demands change social dynamics. It highlights the importance of consolidating new
forms  of  reproduction,  with  a  focus  on  surrogacy.  Reproductive  tourism  emerges,  social
transformations and the construction of new structures are analyzed, which is of great relevance
to demographic analysis, the construction of flows and where they are heading. The models and
normative  experiences  of regulating  gestational  surrogacy in  Brazil  and in  the countries  to
which the flows are directed are therefore analyzed. Criticism of this practice makes it possible
to analyze the legal gap that exists today, since an informal, extremely dangerous market is
emerging that can cause a great deal of damage to the parties involved in the process.
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INTRODUÇÃ
 O

A evolução das técnicas de reprodução assistida introduziu transformações substanciais  no
âmbito jurídico, que desafiam as concepções tradicionais de filiação e planejamento familiar e
implicam significativamente na determinação da ascendência de uma criança, uma vez que
possibilita o livre poder decisório e busca por novas formas de concepção.Surgem daí novas
alternativas reprodutivas, estas que são reproduzidas em escala global.

É neste contexto que, nos últimos anos, a inércia legislativa no Brasil acerca da gestação por
substituição,  bem como a  busca  por  técnicas  reprodutivas  mais  modernas  ocasionaram o
deslocamento  de  famílias  que  vivem  à  mercê  de  leis  restritivas  para  outros  países  ou
territórios, viabilizando a opção do “turismo reprodutivo” para centenas de casais e indivíduos
solo que buscam a realização do desejo da maternidade.

Trata-se  de  uma  nova  estruturação  que  opera  globalmente  e  contorna  os  impedimentos
jurídicos nacionais. Casais brasileiros mesmo com as lacunas jurídicas  existentes,  podem
contratar serviços de gestação por substituição em vários cantos do mundo. Surgem categorias
sociais  de  parentalidade  historicamente  novas  como “mães sociais que encomendam e
compram um filho”, “doadores de esperma”,  “doadoras de óvulos”, “barrigas de
aluguel”, “mães sem pai”, “pais sem mãe” (CARVALHO JUNIOR, 2021)2.

A migração motivada pelo turismo reprodutivo não é um fenômeno recente,  no entanto,  o
aumento dos meios informacionais desencadeou gigantesco impacto na área, gerando maior
demanda de pesquisas e procura de clínicas que ofereçam serviços que possibilitem o processo
de gestação por substituição e consequente busca por países que ofereçam este serviço.

Deste  modo,  países  cuja  prática  de gestação  por  substituição é legalizada  tornam-se  um
grande atrativo e circulam o denominado mercado reprodutivo. Assim, todos os anos diversos
casais ou indivíduos, com o desejo de constituírem uma família, transferem-se aos países onde
a prática de barriga de substituição possui respaldo legal, e, após o processo de gestação e o
nascimento efetivo do nascituro, retornam para seus países de origem com a criança.

Destaca-se  que  o  turismo  reprodutivo  se  trata  da  denominação  utilizada  para definir a
migração de habitantes de seu país de origem para países estrangeiros, com a finalidade de
buscar  fatores  como:  a  progressão  da  medicina  reprodutiva,  a  busca  por  técnicas  de
reprodução assistida e a denominada gestação por substituição. Trata-se de um método em
constante difusão e aperfeiçoamento em escala mundial, que ocorre devido à ausência ou
proibição da legislação local acerca de direitos sexuais e reprodutivos.

O  turismo  reprodutivo,  é  uma  forma  de  turismo  médico,  refere-se  ao  turismo
transnacional de consumo de ARTs. Inclui pessoas que viajam para o exterior em busca
de gametas e embriões, contratar substitutos e/ou obter serviços como fertilização in
vitro (FIV), injeção intracitoplasmática de esperma, inseminação artificial, seleção de
sexo e ferramentas de diagnóstico, incluindo amniocentese e diagnóstico genético pré-
implantação (PGD). Os fornecedores desses tecidos reprodutivos e serviços também

2 CARVALHO JUNIOR, A. P. de; SOUZA, C. M. de; GONÇALVES, G. de A. A. “Turismo Reprodutivo: Uma
análise jurídica, ética e deontológica da prática e sua importância para a consolidação familiar no Brasil”.
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podem  realizar  turismo  reprodutivo  para  tornar  seus  corpos  “biodisponíveis”
(DEOMAMPO, 2013, p.517, apud COHEN, 2005, tradução nossa)3

Partindo desta análise, em razão do crescente fenômeno, muitas agências de fertilidade ou até
mesmo clínicas especializadas são desenvolvidas para atender a  demanda de pessoas  que
procuram  esta  solução,  seja  pelo  motivo  do  procedimento  ser proibido em seu  local de
moradia ou por questões de modelos familiares que são discriminados.

Ainda, neste contexto, destacam-se outros aspectos referentes ao aumento da busca e ascensão
do turismo reprodutivo:  o  aumento da mobilidade  internacional  e o intercâmbio cultural
internacional, visando à realização de investigações que procurem revelar as formas como
os padrões familiares têm se modificado com o aumento da mobilidade.

Ocorre  que,  diante  deste  fenômeno,  surge  um novo  mercado  global  que  vem  crescendo
rapidamente  e  suscitando  extenso  debate  ético  e  jurídico,  uma  vez  que  os  padrões
incentivadores  deste  movimento  migratório  se  devem majoritariamente à ausência legal e
normativa. Embora seja difícil ter certeza sobre  a  dimensão  e  direção  da  migração  da
fertilidade,  autores estimam o valor da indústria  global  de gestações de aluguel  de forma
comercial, em aproximadamente US$ 6 bilhões anuais (SMARDON, 2008)4.

A problemática verificada traz como princípio a proteção conferida à consolidação de
família, derivada dos princípios da dignidade da pessoa humana e autonomia. Deste modo,
pretende-se fazer uma análise da extensão dos direitos sexuais e reprodutivos, com enfoque
em processos migratórios que ocorrem visando à construção da família que é vedada pelo
ordenamento jurídico brasileiro atualmente.

Neste contexto, o olhar acerca dos fluxos migratórios ocasionados pelo turismo reprodutivo,
nos dias atuais, permite a sua possibilidade de pesquisa, na medida em que passa a representar
possibilidades  de outro olhar sobre temas mais convencionais, como os direitos sexuais e
reprodutivos, particularmente, a busca pela consolidação de família e, possíveis cenários e
desafios envolvidos em sua tutela. Desta maneira, prioriza-se com tal análise a compreensão
aprofundada acerca da definição, características e implicações do turismo reprodutivo.

1. ÃSPECTOS LEGÃIS DÃ GESTÃÇÃ
 O POR SUBSTITUIÇÃ
 O NO BRÃSIL:
POR QUE OS INDIVI�DUOS BUSCÃM PELO TURISMO REPRODUTIVO?

O nosso diploma maior corrobora a nossa perspectiva sobre a importância da família no que
concerne  à  constituição  da  sociedade.  Os  preceitos  legais  e  fundamentais  possibilitam  a
família o livre poder de decisão familiar.  Ocorre que, a gestação por substituição, um dos
processos  que  garantem  este  direito,  ainda  não  é  tutelado  judicialmente  no  Brasil.  Esta
hipótese de concepção de família não se encontra devidamente resguardada no Brasil, uma
vez que, no atual ordenamento, não há legislação específica regulando acerca de barriga por
substituição,  restando  apenas  a  Resolução  2.320/2022  do  Conselho  Federal  de  Medicina
(2022), que veda qualquer caráter lucrativo a esta prática.

3 DEOMAMPO, D. “Reproductive Justice in Transnational Surrogacy”. Journal of Feminist Scholarship, vol. 4, p. 517, 2013.
4 SMARDON, R. “Globalization and Reproductive Tourism in Mexico”. Canadian Journal of Latin American
and Caribbean Studies, vol. 33, no. 65, pp. 35-57, 2008.
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As resoluções emanadas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) ostentam um inegável
caráter deontológico, no sentido de que são fundamentadas em princípios éticos e morais, que
norteiam a conduta dos médicos no exercício de sua profissão. Estas resoluções, embasadas
no Código de Ética Médica, estabelecem diretrizes e normas que regulamentam as práticas
médicas, além de assegurar a relação médico-paciente.

Destaca-se que uma resolução não possui o condão de delimitar os atos realizados por um
particular . No entanto, uma vez que o Brasil não possui legislação  competente  sobre  a
gestação por substituição, a resolução 2.320/2022 trata-se de único registro que dispõe acerca
da temática, motivo pelo qual os particulares, ao buscarem pela possibilidade da gestação por
substituição,  são  apresentados  a  diversos requisitos que, caso não sejam seguidos, não
possibilitam o prosseguimento da prática. Conforme se extrai da própria resolução:

VII – SOBRE A GESTAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO (CESSÃO TEMPORÁRIA DO ÚTERO)
1.A cedente temporária do útero deve:
ter ao menos um filho vivo;
pertencer à família de um dos parceiros em parentesco consanguíneo até o quarto
grau (primeiro grau: pais e filhos; segundo grau: avós e irmãos; terceiro grau: tios e
sobrinhos; quarto grau: primos);
na  impossibilidade  de  atender  o  item  b,  deverá  ser  solicitada  autorização  do
Conselho Regional de Medicina (CRM) 5.

A indagação que se faz no presente é: e se os promitentes pais não possuirem um familiar
com parentesco sanguíneo de até quarto grau que já tenha pelo menos um filho vivo? Ou caso
estes promitentes  pais simplesmente não se sintam a vontade de possuir seus pais, filhos,
avós, tios ou primos gestando estes bebes? Estes não teriam direito?

Destaca-se que, em tese, o item VII, 1, c da referida resolução deveria vir para sanar essa
“exclusão” e garantir que, caso os invíduos não se enquadrassem nos casos elencados nos
outros incisos, poderia ser solicitada a autorização do CRM. Ocorre que, surge uma nova
dificuldade,  a  de realização do processo de maneira  totalmente  altruísta,  não indicando a
resolução  tampouco  os  gastos  com  o  processo  gestacional,  o  que  incluem  roupas,
medicamentos, alimentação e diversos outros gastos inerentes ao processo gestacional.6

Para as clínicas que realizam estes procedimentos é determinado os documentos  e
observações  que  devem  ser  contidas, que  envolve  todo  o  consentimento,  compromisso,
aptidão e acompanhamento multidisciplinar à cedente do útero até o seu puérperio.

3.Nas clínicas de reprodução assistida, os seguintes documentos e observações devem
constar no prontuário da paciente:a)termo de consentimento livre e esclarecido assinado
pelos  pacientes  e  pela  cedente  temporária  do  útero,  contemplando  aspectos
biopsicossociais e riscos envolvidos no ciclo gravídico-puerperal, bem como aspectos
legais da filiação;b)relatório médico atestando a adequação da saúde física e mental de
todos  os  envolvidos;c)termo  de  Compromisso  entre  o(s)  paciente(s)  e  a  cedente
temporária do útero que receberá o embrião em seu útero, estabelecendoclaramente a

5 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (Brasil). Resolução nº 2.320, de 2022. Estabelece normas éticas
para a prática da Medicina no Brasil..
6 Resolução 2.320/2022 do Conselho Federal de Medicina dispõe: 2.A cessão temporária do útero não pode
ter caráter lucrativo ou comercial e a clínica de reprodução não pode intermediar a escolha da cedente.
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questão da filiação da criança;d)compromisso, por parte do(s) paciente(s) contratante(s)
de  serviços  de  reprodução  assistida,  públicos  ou  privados,  com  tratamento  e
acompanhamento  médico,  inclusive  por  equipes  multidisciplinares,  se  necessário,  à
mulher que ceder temporariamente o útero,até o puerpério; e)compromisso do registro
civil da criança pelos pacientes, devendo essa documentação ser providenciada durante a
gravidez; e f)aprovação do(a) cônjuge ou companheiro(a), apresentada por escrito, se a
cedente temporária do útero for casada ou viver em união estável.

Deste modo, em busca do processo, indivíduos buscam pelo mercado informal ou, caso possuam
renda, pelo turismo reprodutivo. Afinal, no que pese as vedações apresentadas pelo Conselho Federal
de medicina, não existe qualquer punição para o indivíduo que busque está alternativa reprodutiva.

É neste contexto que, nos últimos anos, o fenômeno resultante dessa inércia normativa surge
caracterizado pelo avanço da informalidade e deslocamento de famílias que vivem à mercê de
leis restritivas para outros países ou territórios onde esse procedimento seja legal, viabilizando
a  opção  do  “turismo  reprodutivo”.  Notadamente,  os  altos  índices  de  procuras  pela
informalidade e ausência de segurança legal podem acarretar diversos problemas de saúde e
danos psicológicos, tanto à parturiente, quanto à família biológica, demandando atenção.

As disparidades e lacunas de legislações de cada país, contribuem para a configuração de um
turismo reprodutivo em escala transnacional. Países com com legislações menos restritivas se
tornam atrativos  à  migração.  No  entanto,  as  formas  de  regulação  jurídica  do  uso  desses
procedimentos  dificilmente  abarcam  a  complexidade  das  dinâmicas  globais  e  desses
componentes de produção das diferenças e acarretam a formação de um mercado cercado de
informalidade, muito injusto e perigoso para as partes.

Neste contexto, os pilares que sustentam o ordenamento jurídico não são capazes de abarcar
a prática da gestação por substituição em conformidade às  demandas. A falta de
regulamentação deixa questões importantes sem resposta, tais  como os direitos e deveres
legais da gestante de substituição e dos futuros pais. Essa lacuna jurídica brasileira no que
concerne a gestação por substituição, abre um leque de questões conflituosas e é capaz de
gerar diversas consequências em níveis globais.

2. Ã CONSTRUÇÃ
 O DOS FLUXOS OCÃSIONÃDOS PELO TURISMO
REPRODUTIVO

A gestação por substituição, em decorrência da sua informalidade, pode ser concebida como uma
modalidade específica de fluxo migracional, a que denominamos “Turismo Reprodutivo”. Neste
processo, de um lado existem milhares de potenciais pais em todo o mundo com o desejo e os
recursos para contratação de parturientes para gestar seus filhos e no outro,  parturientes  que
cedem seus materiais genéticos e levam a termo a gestação, de maneira solidária ou remunerada.

Os  deslocamentos  ocasionados  pela  busca  pelo  turismo  reprodutivo  são  analisados  como
fenômeno global, no qual as fronteiras se tornam permeáveis e a busca por novas formas de
concepção ocasionam os deslocamentos.  Deste modo, Ikemoto (2009)7 discorre  acerca  do

7 IKEMOTO, Lisa. Reprodutive tourism: equality concerns in theglobal market for fertility services. In:
UC Davis Legal Studies Research Paper Serie , n. 189. 2009
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fenômeno do CBRC (Cross-Border Reproductive Care) ou do "turismo da fertilidade”, no
qual pessoas que não podem realizar o projeto parental em seu país, por diversos motivos,
buscam novas alternativas e migram para outros países visando a efetivação do tratamento de
fertilidade e processo de sub- rogação de útero.

O modo como distintas legislações e políticas públicas normatizam o acesso a essas técnicas
impacta não só na configuração (local e transnacional) do mercado reprodutivo, mas também
na liberdade reprodutiva e na necessidade de busca por locais que atendam estas demandas
(LOPES, 2019)8. Nesse sentido, torna- se importante analisar os fluxos e os locais aos quais
estes se direcionam, consolidando o objeto desta anáise, qual seja, o turismo reprodutivo.

Essa migração aproxima os promitentes pais e as parturientes provenientes de países com
legislações díspares entre si, sendo esses fatores determinantes na configuração do "turismo
reprodutivo". Aspectos econômicos se tornam atrativos na procura por serviços reprodutivos.
Deste modo, os fluxos se voltam frequentemente para regiões e localidades economicamente
desfavorecidas, nas quais indivíduos estão dispostos a vender seus gametas e disponibilizar
seus úteros visando a remuneração.

A  nova  dinâmica  estruturada  possibilita  que  promitentes  pais  migrem  com  o  intuito  de
garantir  melhores  atrativos  somados  à  legalidade  acerca  da  prática  da  gestação  por
substituição. Nas palavras de Massaro (2014, p. 4380)9:

Casais que antes não podiam sequer cogitar a possibilidade de terem filhos, seja por
infertilidade  ou  por  infecundidade,  agora  encomendam  bebês  em  clínicas
internacionais,  que  por  vezes  são  gerados  por  mulheres  que  têm nacionalidades
distintas dos casais solicitantes e dos eventuais doadores de material genético.

Deste modo, Van Hoof (2014)10 destaca que o turismo reprodutivo é uma realidade crescente
em todo o mundo com benefícios potenciais bem como dano. Portanto, é fundamental avaliar
o legal, questões econômicas e éticas em torno do Turismo reprodutivo, a fim de aumentar a
harmonização e reduzir qualquer tipo de exploração.

A problemática que circunda o fenômeno do turismo reprodutivo faz com que a discussão
avance conforme demanda a criação de novas regras, leis e direitos.  Diante  às
vulnerabilidades que são apresentadas no processo de gestação por substituição, reportagens
estampam o abandono de genitores, que se deslocam para outros países, levam a termo a
gestação, e renegam a criança após seu nascimento.

O trecho estraído da reportagem destaca que a razão do abandono foi a criança ter nascido com
sequelas físicas e mentais, e em razão deste processo, a criança passou a viver em um orfanato
uma vez que o governo o ucraniano não reconheceu a criança como cidadã do país, por ter ligação
genética com progenitores dos Estados Unidos, e por não existir pedido de cidadania para criança.

8 LOPES, Lais Godoi.A FAMÍLIA PARA ALÉM DO GÊNERO: reformulações dos direitos reprodutivos a
partir das biotecnologias.
9 MASSARO, Ana Carolina Pedrosa. Baby Business: A Indústria Internacional Da ‘Barriga De Aluguel’ Sob A
Mira Da Convenção Da Haia. Revista do Instituto do Direito Brasileiro, Lisboa, v. 3, n. 3, p. 4380, 2014.
10 VAN HOOF, Wannes. Ethical problems related to Ethical problems related to cross-border reproductive care
border reproductive care border reproductive care. 2014. 191 f. Tese (Doutorado) - Curso de Filosofia, Faculteit
Letteren & Wijsbegeerte, Gante, Bélgica, 2014.
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A pequena enfrentou uma longa luta pela vida, a qual sua irmã gêmea não resistiu.
Mas a pequena Bridget resistiu e sobreviveu. Enquanto ela lutava pela vida, seus pais
americanos já haviam enviado uma carta pedindo para que os aparelhos da pequena
fossem DESLIGADOS, pedido este que, felizmente, os médicos não cumpriram.
Quando souberam que a menina havia sobrevivido, mas que teria algumas sequelas
físicas e mentais, o casal decidiu dar a pequena para a adoção na própria Ucrânia.
Contudo, o governo o ucraniano não a reconheceu como uma cidadã do país, já que
é filha de americanos, e os pais americanos nunca  entraram com um pedido de
cidadania americana para a própria filha.
Como consequência disso, Bridget hoje tem três anos, vive em um orfanato na Ucrânia,
mas não tem sequer cidadania ucraniana. Por isso, ela não pode ser adotada por ninguém.
A enfermeira pediátrica que é a principal responsável por Bridget, Marina Boyko,
revelou que apesar de sua deficiência, Bridget é uma menina muito carinhosa e que
tem conseguido se desenvolver bastante. “Eles julgaram a filha deles assim que ela
nasceu.  Eles  não  gostaram  porque  ela  não  era  perfeita e simplesmente a
abandonaram.  Se eu pudesse falar com eles hoje,  diria  que  eles  têm uma filha
maravilhosa  e  muito  amorosa!”,  afirmou  Marina  em  entrevista  ao  canal  ABC.
(REVISTA BEBÊ MAMÃE - R7, 2019)11

Da análise das reportagens apresentadas, uma vulnerabilidade é apresentada, a da cidadania.
Os concepturos são “encomendados” por promitentes pais, e muitas vezes tampouco carregam
o material genético da parturiente. Seria a criança da reportagem apátrida? Por não terem uma
nacionalidade, os apátridas, não possuem qualquer autoridade ou instituição que os proteja,
além de ficarem fora do amparo de qualquer legalidade ou lei tangível.

A partir das problemáticas de abandono de crianças, temos como pressuposto a fragilidade na
abertura das fronteiras para migração, em que os indivíduos facilmente conseguem adentrar
novos locais em busca de sanar a demanda da gestação por substituição, mas que em razão da
ausência de consenso  internacional, facilmente abrem mão destes. O mundo ainda se vê a
mercê de desafios  éticos no que tange a gestação por substituição, e as crianças não devem
sofrer as consequências destas práticas.

Deste ponto, a está prática da gestação por substituição é carregada de vedações expressas em
diversos países, como, por exemplo, no Brasil. No entanto, não se trata de um consenso global,
e diversos países estabelecem políticas próprias de intervenção a está prática. Deste modo, os
promitentes pais vão para onde os preços forem mais baixos e a qualidade mais elevada e para
onde a regulamentação se apresente mais favorável aos seus próprios interesses e necessidades.

Podemos encontrar três tipos principais de países alvo de busca por gestação por substituição,
sendo eles: a) países nos quais a gestação por substituição  está totalmente legalizada e
figuram como destaque no mapa do turismo reprodutivo; b) países nos quais a maternidade
por substituição é permitida, mas apenas para fins não comerciais; c) países que permitem a
gestação por substituição, mas não é regulamentada por lei.

Mas ainda existe outro lado, o da total vedação a prática. Alguns discursos dão margem à
vedação às técnicas de gestação por substituição. Ainda, no tocante à religião, seus autores

11 REVISTA BEBÊ MAMÃE. "Criança com deficiência foi abandonada por pais após nascimento." R7, 2019.
Disponível  em:  https://www.r7.com/revistabebemamae/2020/01/03/crianca-com-deficiencia-foi-abandonada-
por-pais-apos-nascimento.
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apresentam-se como porta-vozes de instituições, grupos e valores religiosos. Deste ponto, os
países muçulmanos são categoricamente contra este procedimento, é legalmente proibida em
países como Paquistão, Turquia, Arábia Saudita, Egito e Outros Países Árabes.

A conclusão é clara, em uma escala transnacional, as formas restritivas de  regulação
intensificam o turismo reprodutivo. Pais potenciais provenientes desses contextos deslocam-
se para países com legislações mais flexíveis, bem como fornecedores de biomateriais e
gestantes de substituição com baixas remunerações.

Os estados de origem dos promitentes pais terminam por costumeiramente arcar com as consequências e
os encargos econômicos de procedimentos não admitidos em seus territórios e que não chegariam a
acontecer se fossem obedecidas suas restrições. Spar (2005, p. 533)12 adverte a esse respeito:

Um  mercado  reprodutivo  transfronteiriço  também  significa  que  sociedades  que  se
opõem à reprodução assistida podem, no entanto, pagar seus custos. Quem pode provar
que os quíntuplos prematuros nascidos em Bremen foram concebidos em Istambul?

Nesse sentido, Parry (2015)13 relata que a proibição de que estrangeiros pudessem vir a contratar
gestantes de substituição nativas na India e a vedação completa de quaisquer formas de gestação
de substituição comercial na Tailândia apenas alteraram o eixo preferencial de destinos do turismo
reprodutivo. Ou seja, a vedação a prática apenas incentiva a busca em outros locais, ainda mais na
informalidade, dificultando a regulamentação em um contexto global.

Nesse  processo,  os  efeitos  da  gestação  por  substituição  tem  tido  reflexos  imediatos  nos
deslocamentos populacionais e procuras por locais que possibilitem o processo gestacional e
consequente  retorno  ao  país  de  origem com a  criança.  Deste  modo,  as  fronteiras,
desencadeadas pela regularização do processo de “barriga de aluguel”, determinam a natureza
dos fluxos, regulares ou irregulares.

CONCLUSÃ
 O

O presente trabalho pretendeu analisar o turismo reprodutivo, com enfoque  nos  fluxos
ocasionados pelo deslocamento de indivíduos ou casais em busca de gestação por substituição
em outros países. Deste ponto a análise se iniciou a partir dos motivos que geram estes fluxos,
bem como a forma como esses são regulados e recebidos pelos países de destino.

Os atrativos de países cuja gestação por substituição é permitida são muitos, motivo pelos quais
os fluxos se intensificam. Verifica-se a influência sobretudo do poder descisório das famílias, ao
passo  que  parâmetros  de  fecundidade  nos  países  de  origem  diminuem  ocasionadas  pelas
constantes metamorfoses sociais, são geradas novas buscas por novas formas de concepção.

O livre planejamento familiar somado às transformações econômicas e culturais das últimas
décadas, permitiram a abertura das fronteiras. Ao passo que estas se tornam permeáveis,

12 SPAR,  Debora.  For  love  and  money:  the  political  economy  of  commercial  surrogacy.  Review  Of
International Political Economy, [S.L.], v. 12, n. 2, p. 533.
13 PARRY,  B.  "The shifting landscape  of  commercial  surrogacy  in  the  wake of  prohibitions in  India and
Thailand." Reproductive Biomedicine Online, vol. 31, no. 3, 2015, pp. 291-293.
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garantem a promitentes pais a possibilidade de buscar por novas formas de concepção, bem
como de se desvincularem das restrições prática de gestação por substituição no próprio país.

Deste modo, o turismo reprodutivo surge com o potencial  de proporcionar novos arranjos
familiares  e  relações,  na  medida  que  se  distribui  de  modo  bastante  complexo.
Definitivamente,  não  podem ser  ignoradas  as  especificidades  culturais,  políticas  e  sociais
articuladas em uma dinâmica transnacional.

A lacuna legal existente nos dias atuais corrobora ainda mais com a criação dos fluxos, ao
passo que constrói um “mercado informal” de crianças e de parturientes  extremamente
perigoso, e que pode acarretar diversos malefícios às partes envolvidas no processo.

Tais pontos fazem com que a prática da gestação por substituição seja questionada e vire o
tema  central  de  debate  na  prática  do  turismo  reprodutivo.  Na  prática  esses  processos  se
restringem àqueles de dispõem de poder aquisitivo para arcar com os custos e a elas recorrer.
Do  outro  polo,  os  países  com  atrativos  correspondem  a  países  com  legislações  menos
restritivas, cujas parturientes são permitidas a realizarem os procedimentos, facilitando aos
promitentes pais que buscam estes locais.
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